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ADMINISTRATIVOS E ORÇAMENTÁRIOS

PROJETO DE RESOLUÇÃO

USO DE RECURSOS EXCEDENTES DO SUBFUNDO DE RESERVA PARA INVESTIMENTOS DE CAPITAL E PARA O CUMPRIMENTO DE MANDATOS DA OEA
(Aprovado pela Comissão na sessão realizada em 5 de novembro de 2002)

(Apresentado pelas Delegações de Antígua e Barbuda, Bahamas, Barbados, Bolívia, Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Equador, Estados Unidos, Grenada, Guatemala, Haiti, Honduras, Nicarágua, Paraguai, Peru, República Dominicana, Saint Kitts e Nevis, São Vicente e Granadinas, Suriname, Trinidad e Tobago e Uruguai)

PROJETO DE RESOLUÇÃO

USO DE RECURSOS EXCEDENTES DO SUBFUNDO DE RESERVA PARA
INVESTIMENTOS DE CAPITAL E PARA O CUMPRIMENTO DE MANDATOS DA OEA

O CONSELHO PERMANENTE DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS,


RECONHECENDO que a acumulação e manutenção de reservas adequadas de capital é vital para garantir a estabilidade financeira a longo prazo da Organização dos Estados Americanos (OEA), com vistas a financiar as benfeitorias nos imóveis necessárias e fortalecer sua capacidade de cumprir seus mandatos;

TOMANDO NOTA:


De que a resolução AG/RES. 1909 (XXXII-O/02) modificou as Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização para aumentar o montante do Subfundo de Reserva da OEA (“Subfundo de Reserva”) para 30% do total das cotas anuais dos Estados membros e autorizou o Conselho Permanente a decidir sobre o uso do excedente do montante mencionado, encarregando-o de apresentar relatório ao subseqüente período ordinário de sessões da Assembléia Geral sobre a forma como esse excedente foi alocado;


De que a resolução AG/RES. 1909 (XXXII-O/02) encarregou a Secretaria-Geral de apresentar ao Conselho Permanente uma proposta de revisão (“estudo de gestão”) do quadro organizacional e da estrutura de pessoal da Secretaria-Geral, a fim de melhorar a eficiência e a eficácia da Secretaria-Geral e encarregou o Conselho Permanente de decidir sobre o prosseguimento do estudo e de identificar o financiamento correspondente em caso de decisão afirmativa;


De que a resolução AG/RES. 1909 (XXXII-O/02) incentivou o Secretário-Geral a rever a política de investimento do Fundo Ordinário, a fim de maximizar a renda de juros de forma coerente com práticas sólidas de investimento a curto, médio e longo prazos;


De que a resolução CP/RES. 823 (1335/02) autorizou o Secretário-Geral a alocar, do Subfundo de Reserva do Fundo Ordinário, montante não superior a US$2.650.000 para a reforma do Salão Libertador Simón Bolívar e montante não superior a US$750.000 para a transformação do espaço anteriormente ocupado pelas estantes da Biblioteca Colombo num salão de delegados e numa sala de uso múltiplo, bem como a pedir à Assembléia Geral que isente do requisito de reembolso estipulado no artigo 71, b, das Normas Gerais os fundos alocados nos termos desta resolução;

LEVANDO EM CONTA:


Que a resolução AG/RES. 1756 (XXX-O/00) criou um Fundo de Paz específico permanente para a solução pacífica de controvérsias territoriais entre os Estados membros e encarregou o Secretário-Geral de promover a obtenção e mobilização de recursos para o financiamento do fundo; 


Que o Fundo de Capital para o Programa de Bolsas de Estudos e Treinamento da OEA, estabelecido na resolução AG/RES. 1460 (XXVII-O/97) e também previsto no artigo 18 do Estatuto da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento, dispõe de cerca de US$415.000;


Que os edifícios históricos da OEA requerem reformas importantes para assegurar a sua preservação e funcionamento adequado;


Que o número crescente de mandatos impôs um ônus adicional sobre os recursos do Fundo Ordinário;


Que o Subfundo de Reserva, devido a recebimento de receita extraordinária, excedeu o limite de 30% do total das cotas anuais dos Estados membros conforme estipulado na resolução AG/RES. 1909 (XXXII-O/02);


Que o Secretário-Geral aprovou a Ordem Executiva Nº 02-3:  “Estabelecimento da Secretaria do Processo de Cúpulas”; a Ordem Executiva Nº 02-4:  “Serviços prestados pela Secretaria-Geral às reuniões ministeriais relacionadas com o processo das Cúpulas das Américas”; e a Ordem Executiva 02-5:  “Criação da Comissão de Coordenação para as Atividades de Cooperação Técnica em Conformidade com o Plano Estratégico de Cooperação Solidária, para assegurar uma melhor coordenação entre as dependências da Secretaria a fim de prestar o apoio necessário aos órgãos políticos nas atividades de implementação das cúpulas e de cooperação”,


TENDO VISTO o Plano de Trabalho da Unidade para a Promoção da Democracia (UPD),

RESOLVE:

1. Alocar os recursos excedentes do Subfundo de Reserva em conformidade com a autorização conferida pela AG/RES. 1909 (XXXII-O/02), da seguinte forma:

a)
US$5.000.000 como uma contribuição de capital para o Fundo de Capital para o Programa de Bolsas de Estudos e Treinamento da OEA.  Toda receita de juros obtidos deverá permanecer no fundo e ser regida pelas normas aprovadas pelo CIDI;



b)
US$4.200.000 para criar um Fundo de Capital para Imóveis, destinado à reforma e/ou benfeitorias dos edifícios históricos da OEA.  Os gastos deste fundo deverão ser aprovados pela Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários;



c)
US$4.000.000 para o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) para a implementação dos mandatos das Cúpulas das Américas, dos quais US$2.000.000 serão gastos em iniciativas de educação com o apoio da Secretaria-Geral segundo especificado nas Ordens Executivas pertinentes;


d)
Até US$2.650.000 para financiar a dotação autorizada na resolução CP/RES. 823 (1335/02) para a reforma do Salão Libertador Simón Bolívar e até US$750.000 para financiar a dotação autorizada na mesma resolução para transformar o espaço antes ocupado pelas estantes da Biblioteca Colombo num salão de delegados e numa sala de uso múltiplo;



e)
Até US$1.000.000 para o Fundo da Paz: Solução Pacífica de Controvérsias Territoriais;


f)
Até US$1.000.000 para financiar o Estudo de Gestão da Secretaria-Geral proposto na resolução AG/RES. 1909 (XXXII-O/02), pendente da aprovação de tal estudo por parte do Conselho Permanente;



g)
US$600.000 para a Comissão Interamericana de Direitos Humanos a fim de apoiar suas visitas in loco, o trabalho de seus relatores especiais, sua unidade dos defensores dos direitos humanos e a publicação de seus documentos;



h)
US$600.000 serão alocados à Corte Interamericana de Direitos Humanos para despesas não-recorrentes;



i)
US$400.000 para a Unidade para a Promoção da Democracia para financiamento das iniciativas de solução de conflitos;



j)
Até US$400.000, para atividades de divulgação da OEA, dos quais até US$300.000 serão alocados à Biblioteca Colombo, para a finalidade de disponibilizar seus documentos e arquivos eletronicamente, e US$100.000 para realizar atividades de divulgação aprovadas pelo Conselho Permanente a serem implementadas pelo Departamento de Informação Pública e pelo Escritório de Relações Externas, ou conforme alocado pelo Conselho Permanente.


2.
Instruir a Secretaria-Geral no sentido de:
a)
Que todas as dotações autorizadas nesta resolução só serão usadas para despesas não-recorrentes;

b)
Que a receita de juros desses montantes apropriados será creditada ao Fundo Ordinário em conformidade com artigo 77 das Normas Gerais, até que esses montantes sejam gastos ou depositados no Fundo de Capital ou Fundo Específico pertinente, conforme o caso.  Uma vez depositados num fundo de capital ou fundo específico, os juros serão creditados a esse fundo;



c)
Que qualquer dotação que não possa ser gasta para o objetivo específico para o qual foi aprovada nesta resolução será reembolsada ao Subfundo Reserva;



d)
Que as dotações constantes desta resolução não estão sujeitas às limitações de tempo das obrigações e despesas estabelecidas no artigo 99 das Normas Gerais;




e)
Que os recebedores das dotações aprovadas nos parágrafos 1, c, a 1, j prestarão contas trimestralmente ao Conselho Permanente sobre o uso desses recursos.

3.
Solicitar à Secretaria-Geral que apresente à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), no prazo de 30 dias contados a partir da data de aprovação desta resolução, uma proposta de políticas de investimento para o Subfundo de Reserva, o Fundo de Capital para o Programa de Bolsas de Estudos e Treinamento da OEA e o Fundo de Capital para Imóveis, e solicitar à CAAP que apresente a proposta ao Conselho Permanente para sua aprovação.

� FILENAME  \* MERGEFORMAT �CP10439P05�











